
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 320.182 - RS (2015/0073973-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADO : DÉBORA DE OLIVEIRA DIAS TORRES - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : IURI TORRES DE LIMA 
EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. A apontada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em razão 
do seu rito célere e desprovido de dilação probatória. 

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na angusta 
via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no intuito de 
reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias ordinárias 
formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor 
do paciente.
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3. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo a dar azo à 
condenação, principalmente quando corroborada em juízo, 
circunstância que afasta a alegação de sua nulidade.

4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 320.182 - RS (2015/0073973-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DÉBORA DE OLIVEIRA DIAS TORRES - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : IURI TORRES DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de IURI 

TORRES DE LIMA, apontando como autoridade coatora o Segundo Grupo Criminal 

doTribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento dos Embargos 

Infringentes na Apelação Criminal n. 70062772713.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano e 8 

(oito) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, além do pagamento de 167 

(cento e sessenta e sete) dias-multa, como incurso no artigo 33 da Lei 11.343/2006, tendo a 

reprimenda privativa de liberdade sido substituída por restritiva de direitos.

Inconformadas, acusação e defesa apelaram, tendo ambos os recursos sido 

improvidos.

Contra tal julgado, foram opostos embargos infringentes, que foram 

rejeitados.

Sustenta a impetrante que a condenação do paciente seria ilegal, já que 

apoiada, basicamente, no testemunho dos policiais militares que participaram da sua prisão em 

flagrante, que seriam divergentes entre si.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que o 

paciente seja absolvido.
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A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 249/250.

Prestadas as informações (e-STJ fl. 259), o Ministério Público Federal, em 

parecer de fls. 296/297, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 320.182 - RS (2015/0073973-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Por meio deste habeas corpus pretende-se, em síntese, a absolvição do 

paciente.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 

para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que 

impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do 

Código de Processo Penal.

No que se refere à apontada falta de provas de que o paciente teria 

praticado o delito de tráfico de drogas, é imperioso ressaltar que as instâncias de origem 

formaram seu livre convencimento de acordo com o conjunto probatório produzido tanto na 

fase inquisitorial quanto na instrução criminal, concluindo pela existência de autoria e 

materialidade a ele assestadas.

Ao proferir sentença condenatória no feito, o magistrado singular consignou 

que a materialidade do crime estaria comprovada pelo auto de prisão em flagrante e de 

apreensão, pela ocorrência policial, pelo laudo de constatação da natureza da substância, pelo 

laudo toxicológico e pelas demais provas carreadas nos autos (e-STJ fl. 126).

Quanto à autoria, asseverou que os policiais miliares relataram que em 

patrulhamento de rotina em conhecido ponto de tráfico teriam abordado o paciente e 

encontrado drogas em sua cueca e dinheiro, ao passo que o réu negou a autoria, aduzindo que 

ditos objetos teriam sido nele enxertados em razão de seus antecedentes criminais (e-STJ fl. 
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126).

Aduziu que embora o conflito entre os depoimentos do milicianos e o 

interrogatório do acusado seja corriqueiro, as declarações prestadas pelos agentes da lei, por 

serem prova lícita, deveriam receber o valor que merecem dentro do sistema do livre 

convencimento e da persuasão racional, só se podendo sobrestar o seu valor se existirem 

elementos concretos da vinculação dos policiais com a tese acusatória, o que não teria 

ocorrido na espécie (e-STJ fl. 126).

Ressaltou que as declarações prestadas pelos responsáveis pelo flagrante 

não apresentariam distorções, sendo firmes e coerentes na narrativa dos acontecimentos, 

inclusive ratificado os relatos prestados na fase inquisitorial, ao passo que o acusado teria 

cingido-se a negar a prática do crime, sem trazer aos autos elementos mínimos a corroborar a 

tese defensiva ou ao mesmo abonar a sua personalidade e conduta social (e-STJ fls. 126/127).

Concluiu, assim, pela condenação do paciente pela prática do crime de 

tráfico de drogas (e-STJ fls. 127/130).

Por sua vez, a autoridade apontada como coatora, após mencionar as 

provas produzidas nos autos, notadamente os depoimentos dos policiais responsáveis pelo 

flagrante, concluiu que não seria possível a absolvição do réu (e-STJ fls. 194/195).

Salientou que diante da apreensão de 17 (dezessete) petecas de cocaína, 

pesando aproximadamente 39,15 gramas, o peso médio de cada peteca seria de 

aproximadamente 2 gramas, e cada uma delas ensejaria nova partilha, gerando de 20 a 30 

carreirinhas, totalizando algo entre quatrocentas e quinhentas carreirinhas, quantidade 

incompatível com o porte para o uso próprio, que sequer teria sido alegado (e-STJ fls. 

235/236).

Diante deste panorama fático-processual, a desconstituição do édito 

repressivo, conforme pretendido no writ, demandaria o exame aprofundado do conjunto 

probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do habeas 

corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do livre 
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convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, desde que motivadamente.

Com efeito, a estreita via do mandamus não permite análise dilatada de 

prova no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias de origem formaram 

o seu convencimento, especialmente como na hipótese, em que as instâncias de origem 

apresentaram fundamentação suficiente à condenação do paciente pela prática do crime de 

tráfico de drogas, sendo indubitável que para se concluir de forma diversa seria imprescindível 

a realização de exame minucioso do conjunto probatório, providência que é inviável de ser 

adotada no âmbito do presente remédio constitucional, diante dos seus estreitos limites 

cognitivos.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. PRETENSÃO DE  DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. (...) 
NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

(...)

2. Hipótese em que as instâncias de origem concluíram, com arrimo 
nas provas e fatos constantes dos autos, que o delito de tráfico 
ilícito de entorpecentes restou plenamente caracterizado. Para se 
chegar a conclusão diversa, atendendo-se à pretensão de 
desclassificação, seria necessário proceder à análise do conjunto 
fático-probatório amealhado ao feito, o que não se admite em sede 
de habeas corpus, via angusta por excelência.

(...)

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir 
a pena imposta ao paciente para 1 ano e 8 meses de reclusão, bem 
como para que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial 
fechado e o óbice do art. 44 da Lei de Drogas, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento de pena e de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, à luz dos arts.

33, §§ 2º e 3º, e 44 e incisos, do Código Penal, mantida a liminar 
outrora deferida até ulterior deliberação do referido Juízo.

(HC 298.189/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. (...) 
NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. (...) 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

(...)

2. Não se mostra possível o exame do pedido de absolvição por 
insuficiência de provas, por se tratar de matéria cujo exame 
extrapola os limites estreitos do habeas corpus, notadamente por 
demandar o revolvimento de todos elementos de cognição 
produzidos no curso do processo de conhecimento.

(...)

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 221.081/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 17/10/2014)

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que esta Corte possui entendimento 

pacífico no sentido de que o depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo a dar azo 

à condenação, principalmente quando corroborada em juízo, circunstância que afasta a 

alegação de sua nulidade.

A propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTOS DE 
POLICIAIS. CREDIBILIDADE. COERÊNCIA COM O CONJUNTO 
PROBATÓRIO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, 
de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos 
dos agentes policiais merecem credibilidade como elementos de 
convicção, máxime quando corroborados com outras provas 
produzidas nos autos, situação da espécie, constituindo-se, assim, 
elemento apto a respaldar as condenações.

3. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos de prova 
que levaram ao reconhecimento da autoria e materialidade e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.
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4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 206.282/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO ATIVA. (...)CONDENAÇÃO. TESTEMUNHO DOS 
POLICIAIS CORROBORADO COM DEMAIS ELEMENTOS DOS 
AUTOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A condenação do agravante foi alicerçada nos testemunhos dos 
policiais, meio de prova idôneo, e corroborada com os demais 
elementos constante nos autos, portanto, em conformidade com a 
jurisprudência pacífica deste Sodalício, situação que atrai o 
disposto na Súmula n. 83/STJ, também aplicável ao recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 615.878/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 22/04/2015)

Dessa forma, tendo a decisão impugnada asseverado que há provas da 

ocorrência do delito e da autoria atribuída ao paciente, e apresentado fundamentação idônea e 

suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do édito repressivo, pois, 

de uma superficial análise do contexto fático-probatório contido no remédio constitucional, não 

se evidencia o alegado constrangimento ilegal.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0073973-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 320.182 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121300254252  01140806120138210001  1140806120138210001  121300254252  60830  
70058293200  70062172713

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DÉBORA DE OLIVEIRA DIAS TORRES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : IURI TORRES DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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